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deve ler -se:
«5 — […] no âmbito do limite máximo previamente 

fixado na portaria mencionada no número anterior.»
Centro Jurídico, 21 de Dezembro de 2007. — A Direc-

tora, Susana Brito. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 13/2008
de 4 de Janeiro

A fim de ser dado cumprimento à obrigação declarativa 
a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 56.º -H do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais e na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 11.º -A do Estatuto do Mecenato Científico, mostra-
-se necessário criar uma declaração de modelo oficial.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finan-

ças, nos termos do artigo 8.º de Decreto -Lei n.º 442 -A/88, 
de 30 de Novembro, e do n.º 1 do artigo 144.º do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 
o seguinte:

    

1.º É aprovada a declaração modelo n.º 25 e respec-
tivas instruções de preenchimento, anexas à presente 
portaria, a utilizar pelas entidades que recebam donativos 
fiscalmente relevantes no âmbito do regime consagrado 
no Estatuto dos Benefícios Fiscais e do Estatuto do Me-
cenato Científico.

2.º A obrigação declarativa a que se refere a declaração 
modelo n.º 25 deve ser cumprida por transmissão elec-
trónica de dados, devendo aquelas entidades respeitar os 
seguintes procedimentos:

a) Efectuar o registo, caso ainda não disponham de 
senha de acesso, através da página «Declarações electró-
nicas», no endereço www.e -financas.gov.pt;

b) Possuir um ficheiro com as características e estrutura 
de informação, a disponibilizar no mesmo endereço;

c) Efectuar o envio de acordo com os procedimentos 
indicados na mesma página.

3.º Utilizada a transmissão electrónica de dados, a 
declaração considera -se apresentada na data em que é 
submetida, sob condição de correcção de eventuais erros 
no prazo de 30 dias. Se, findo este prazo, não forem cor-
rigidos os erros detectados, a declaração é considerada 
sem efeito.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 27 de Dezembro de 2007. 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 2/2008
de 4 de Janeiro

O Regulamento (CE) n.º 1698/2005, do Conselho, de 
20 de Setembro, relativo ao apoio ao desenvolvimento 
rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento 
Rural (FEADER), introduziu uma profunda reforma no 
modelo de intervenção da União Europeia nesta área ao 
concentrar num único instrumento, o FEADER, todo o 
apoio comunitário ao desenvolvimento rural.

Com efeito, com esta reforma, a programação para o 
período de 2007 -2013 passou a integrar duas fases: a pri-
meira, que corresponde à elaboração de planos estratégicos 
nacionais elaborados pelos Estados membros de acordo 
com as orientações estratégicas comunitárias adoptadas 
pela Decisão n.º 2006/144/CE, do Conselho, de 20 de 
Fevereiro, e que servem de orientação para a elaboração 
das estratégias nacionais, e a segunda, que consiste na 
elaboração de programas de desenvolvimento rural, cuja 
incidência, número e identificação de medidas e acções a 
aplicar são da responsabilidade de cada Estado membro.

Nesta lógica de programação partilhada, também a exe-
cução da política de financiamento deste Fundo obedece 
a uma gestão partilhada entre os Estados membros e a 
Comissão Europeia.

Assim, os programas de desenvolvimento rural, enqua-
drados pelo Plano Estratégico Nacional (PEN) e financia-




